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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADILCE LOPES VIANA
ADVOGADO : MARION SILVEIRA - RJ156123
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. Quando o recurso não ultrapassar o juízo de admissibilidade, não haverá 
necessidade de sobrestamento do feito por motivo de  repercussão geral ou 
afetação como representativo da controvérsia, já que o tema de mérito não 
chegará a ser enfrentado.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. Quando o recurso não ultrapassar o juízo de admissibilidade, não haverá 
necessidade de sobrestamento do feito por motivo de  repercussão geral ou 
afetação como representativo da controvérsia, já que o tema de mérito não 
chegará a ser enfrentado.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por ADILCE LOPES VIANA contra 

decisão monocrática por mim proferida, no exercício da presidência do STJ, por meio da 

qual apliquei a Súmula n. 182 do STJ (fls. 355-356).

O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO  assim ementado (fl. 225):
 

PREVIDENCIÁRIO – ADMINISTRATIVO - PROCESSO 
CIVIL: REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO MEDIANTE A 
INCLUSÃO DO IRSM DE 39,67% REFERENTE A 
FEVEREIRO DE 1994 – DIREITO RECONHECIDO EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DO TÍTULO JUDICIAL – PRESCRIÇÃO - DECRETO Nº 
20.910/1932 - LEGITIMIDADE ATIVA DOS 
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SUCESSORES - INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 
DEMANDAS REPETITIVAS.
I – Cabe ao relator do IRDR determinar a suspensão dos 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam 
no Estado ou na região, a teor do inc. I do art. 982 do 
CPC/2015, o que não ocorreu, até o momento, razão pela 
qual não há que se falar na suspensão deste processo, 
tampouco na instauração de outro IRDR.
II – A execução individual do título judicial formado 
quando do julgamento definitivo da ACP n º0533987-
93.2003.4.02.5101, mediante o qual reconheceu-se o direito 
à revisão dos salários-de-contribuição utilizados para 
cálculo da RMI de benefício previdenciário, referente à 
fevereiro/1994, com a correção integral apartir do índice do 
IRSM - 39,67% -, sujeita-se à prescrição de 05 anos, a 
contar do trânsito em julgado da ação rescisória nº 
0019810-85.2008.4.02.0000 – 24/04/2013 –, de acordo 
com o entendimento da 2ª Turma Especializada, ou de 2 
anos e meio, a partir da edição do Memorando-Circular 
Conjunto nº 37/DIRBEN/PFE –13/07/2016 -, segundo a 1ª 
Turma Especializada.
III – Ressalva do entendimento pessoal, no sentido de que a 
prescrição da pretensão executória no queconcerne à ACP 
nº 0533987-93.2003.4.02.5101 sujeita-se ao prazo de 05 
anos a partir do Memorando CircularConjunto nº 
37/DIRBEN/PFE/INSS. IV - Apelação conhecida e não 
provida.
 

Sem embargos de declaração.

Alega o agravante que a fundamentação do agravo em recurso especial é 

completa e foi apresentada conforme exigido pela lei.

Aduz que o agravo apresentado é claro e objetivo, não sendo o caso de 

aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Sustenta que "mesmo que a decisão impugnada tenha apontado uma série de 

“fundamentos”, é certo que estes são redundantes e, na prática,a questão se resume a 

definir se o cumprimento parcial da obrigação, constante na revisão administrativa feita 

em junho de 2016 (obrigação de fazer), feito pelo devedor antes de ajuizada a ação 

executiva individual possui o condão de interromper o prazo prescricional, à luz do art. 

191 e 202, VI, do código civil, a fim de se reconhecer a interrupção da prescrição em 

relação à obrigação de pagar (o que afasta tanto a súmula 283quanto a súmula 284)" (fl. 

363).

Requer "a suspensão do feitoaté ulterior manifestação desta Corte Superior, 

conforme o § 1º, do artigo 1036, do CPC/2015 ou, alternativamente, a devolução do 

presente feito ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a 

publicação do acórdão representativo da controvérsia, seja dado prosseguimento nos 

termos do art. 1.040 do CPC/2015" (fl. 364).
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 370).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base nos seguintes 

fundamentos: ausência de prequestionamento, Súmula n. 7/STJ (termo inicial), Súmula n. 

7/STJ (Tema n. 880/STJ), não cabimento de REsp contra acórdão com fundamento em 

norma diversa de tratado ou lei federal e Súmula n. 7/STJ (prescrição e decadência).

No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da decisão 

que inadmitiu o recurso especial. Do simples cotejo entre o decidido e as razões do 

agravo em recurso especial, é possível verificar que a parte agravante não rebateu a 

incidência da Súmula n. 7/STJ (Tema n. 880/STJ), o não cabimento de REsp contra 

acórdão com fundamento em norma diversa de tratado ou lei federal e a incidência da 

Súmula n. 7/STJ (prescrição e decadência).

Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art. 253, 

parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo 

em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 

que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na 

origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confira-se precedente:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. 
No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua 
insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 
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544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso 
especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos 
pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos 
autos, cumpre registrar que o posicionamento ora 
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando 
então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)
 

No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 

2.063.004/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/9/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.998.052/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 5/5/2022; AgInt no AREsp n. 2.042.472/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 

da Súmula n. 182 do STJ.

Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, 

quando o recurso não ultrapassar o juízo de admissibilidade, não haverá necessidade de 

sobrestamento do feito em virtude de repercussão geral ou afetação como representativo 

da controvérsia, uma vez que o tema de mérito não chegará a ser enfrentado.

Documento eletrônico VDA34726641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 29/11/2022 18:32:08
Código de Controle do Documento: df4ec232-6417-4f60-a514-b8afaab9a402



Nesse sentido, confira-se:
 
  
  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932, III, DO 
CPC/2015 E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL POR TEMA EM 
REPETITIVO. DESNECESSIDADE DIANTE DE 
RECURSO INADMISSÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Da análise do agravo de fls. 157/179 (e-STJ), verifica-se 
que a agravante não impugnou todos os fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, de modo 
que o agravo em recurso especial não mereceu 
conhecimento, haja vista a incidência da Súmula 182 do 
STJ. 
2. A tentativa de suprir falha de impugnação, através do 
agravo interno, de fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade não impugnado nas razões do agravo em 
recurso especial, constitui verdadeira inovação recursal 
inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa. 
3. "Se o recurso não ultrapassa o juízo de 
admissibilidade, não é necessário sobrestar o processo. 
Isso porque o tema de mérito, independentemente da 
repercussão geral ou de sua afetação como 
representativo da controvérsia, não será enfrentado". 
(AgInt no AREsp 1746550/PE, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
19/04/2021, DJe 23/04/2021 - grifou-se) 
4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
2.000.334/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.181.556 / RJ
Número Registro: 2022/0239564-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000597320204025115 00002341220204025101 00002725820194025101 05339879320034025101
2341220204025101 2725820194025101 50125122320214025101 5012512232021402510105339879320034025101
5339879320034025101 597320204025115

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADILCE LOPES VIANA
ADVOGADO : MARION SILVEIRA - RJ156123
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - IRSM DE FEVEREIRO 
DE 1994(39,67%)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADILCE LOPES VIANA
ADVOGADO : MARION SILVEIRA - RJ156123
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de dezembro de 2022
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